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AO SR. PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO DO MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO DO SUL – ESTADO 
DO PARANÁ 
 
Ref: Edital nº 40/2025 

 
MÜLLER INDÚSTRIA DE MÁQUINAS DE CONSTRUÇÃO LTDA., estabelecida 
na Rodovia RS 118, km 22, nº 5195, Bairro Bom Sucesso, na cidade de 
Gravataí – RS, CEP 94.130-390, inscrita no CNPJ nº 11.938.604/0001-08, na 
qualidade de licitante do Pregão acima mencionado vem respeitosamente, 
tempestivamente, com fulcro na Lei de Licitações 14.133/2021 e dos 
regramentos contidos no edital supra, apresentar  

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

em face das exigências contidas no edital, requerendo assim as modificações 
necessárias. 

  
1. SINTESE FÁTICA 

 
Frente à presente demanda, registra-se que a impugnante e concorrente do processo 

licitatório em questão, embora anuindo com o Edital 40/2025, como meio legítimo de assegurar o 
atendimento ao interesse público, não pode deixar de insurgir-se quanto à composição de exigências 
técnicas do presente Edital. 

Tratando de um edital com tamanha proporção, a impugnante vem exigir a seriedade e zelo 
devido à contratação, proporcional ao grande investimento a ser feito.  

No ponto em questão, estabelecer características técnicas específicas e restritivas, sem a 
devida justificativa técnica fundamentada, o Edital 40/2025 incorre em violação aos princípios da 
isonomia, impessoalidade e competitividade, todos expressamente previstos no artigo 37, inciso 
XXI da CFRB, bem como nos artigos 5º, 9º e 11 da Lei de Licitações (14.133/2021). 

É essencial que o processo licitatório seja conduzido com base em critérios razoáveis e 
proporcionais, permitindo a ampla participação de interessados aptos a atender à necessidade da 
Administração, sem direcionamento ou favorecimento. 

Objetivo que não será atingido nesta licitação, com base nas análises editalícias feitas pela 
requerente e com base na legislação vigente que guia os processos licitatórios. Diante o exposto a 
Müller pugna pela apreciação da presente impugnação. 

 
1.1. Da inexistência do justificativa técnica para as exigências 

 
Analisando o presente instrumento convocatório, é possível identificar que delimitou as 

exigências técnicas do Termo de Referência (TR) com detalhamentos rigorosos.  
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Especificações que não somente deixam de atender a ampla competitividade, mas também 
não condizem com o já orientado pelos Tribunais de Contas, principalmente no que respeito a Lei 
de Licitações (14.133/21), uma vez que estipula a necessidade de apresentação do respectivo ETP.  

A nota técnica do Centro de Apoio Operacional da Moralidade Administrativa (CMA) e do 
Grupo Especial Anticorrupção (GEAC) 2/2017 do MPSC, orienta aos promotores de justiça com 
atuação na área de Moralidade Administrativa no sentido de que, para a compra de máquinas 
pesadas, deve estar descrito no objeto do edital somente as características básicas do equipamento. 

De fato, a Administração deve delimitar as exigências para a demonstrar seu interesse em 
contratar com o particular. Porém estas exigências devem estar dentro da proporcionalidade, ou 
seja, conforme o nível de complexidade do objeto licitado, o nível de exigência acompanha estes 
critérios, considerando inconstitucional quaisquer parâmetros utilizados de forma 
desproporcional. 

Sucede que, ao praticar o ato administrativo, é obrigatório que o administrador motive sua 
decisão, com o intuito de afastar a aplicação genérica do instituto do “interesse público”, para 
legitimar a execução de atos inadequados. A devida explicação sobre os meios que serão utilizados 
estritamente para alcançar os fins almejados, é o que faz ser legitimada. 

Resta claro que a Administração do Publica não disponibilizou de forma satisfatória os 
estudos necessários, podendo ser utilizado como exemplo, o entendimento do Tribunal de Contas 
de Minas Gerais nos autos do Processo nº 1102289, que manifestou sua posição a respeito do ETP: 
 

TCMG  
nº 1102289 

[...] o estudo técnico preliminar ETP é, em regra, obrigatório nas modalidades 
de licitação previstas na Lei n. 14.133/2021, porquanto constitui importante 
instrumento de planejamento das contratações públicas nos termos do inciso 
XX, do art. 6º desse mesmo diploma legal. Contudo, dependendo das 
particularidades do objeto licitado, das condições da contratação e da 
modalidade licitatória, a elaboração do ETP poderá ser facultada ou 
dispensada, devendo o agente público responsável justificar expressamente 
em cada caso nos autos do Processo Administrativo as razões e os fundamentos 
da decisão de não elaboração do ETP” (grifamos). 

 
Restando evidente que o agente público responsável não justificou de forma válida os 

fundamentos pelos quais não abarcou no Termo de Referência a Justificativa par a inclusão das 
determinações restritivas. 
 

2. DA EXIGÊNCIA DE COMANDO TRASEIRO DA RETROESCAVADEIRA COM CONTROLE DE 
JOYSTICK 
 
Analisando o termo de referência, temos o “Controle da retroescavadeira padrão tipo Joy 

Stick”, delimitação que causa um cerceamento às diversas empresas, possíveis concorrentes do 
processo licitatório.  

Dentre a maioria das empresas que vêm participando de licitações como a CASE, JCB, Jhon 
Deere, XCMG, New Holland dentre outras, somente as retroescavadeiras do fabricante Caterpillar 
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tem a operação da lança traseira executada através de joystick, enquanto, os todos os principais 
fabricantes equipam suas retroescavadeiras com alavancas para comandar o braço traseiro da 
máquina.  

A diferença dos respectivos componentes, alavanca e joystick, são mínimas e quando 
mencionamos o fator desempenho, não torna o maquinário mais vantajoso para o ente público, pois 
acarreta uma maior onerosidade, por se tratar de um componente com uma manutenção mais 
onerosa.  

Uma lança traseira operada por um joystick, não se trata de um quesito mínimo, onde as 
empresas se baseiam para oferecer sua proposta, esse quesito traz um engessamento ao edital, 
dificultando a ingressão das empresas no certame.  

É possível destacar de forma clara a restrição do presente certame, ao analisarmos os 
folhetos técnicos das principais licitantes de retroescavadeiras no Brasil, as quais podem-se visualizar 
abaixo: 
 

 FABRICANTES / MODELOS CONTROLE DA LANÇA TRASEIRA 
MÜLLER – MR406 Alavanca 
CASE - 580N Alavanca 
CASE - 580N SÉRIE II Alavanca 
CASE - 575 SV Alavanca 
JCB – 3CX Alavanca 
JCB – 4CX Alavanca 
CATERPILLAR – 416 Alavanca 
CATERPILLAR – 420 Joystick 
JHON DEERE – 310L Joystick 
XCMG – XC870BR-I Alavanca 
NEW HOLLAND – BB95B Alavanca 
SANY – BHL75 Joystick 
NEW HOLLAND – B110B Alavanca 
NEW HOLLAND – B80C Alavanca 
MANITOU - MBL -X900 Alavanca 
BOBCAT – B760 Alavanca 
LIUGONG – 766A Alavanca 

 
Como é possível identificar, o controle da lança traseira através de joystick não é o sistema 

usualmente utilizado, o que resulta em uma diminuição significativa de fornecedores aptos a 
participar do respectivo pregão, tendo em vista que a restrição técnica contida no certame, beneficia 
apenas 3 empresas, não sendo possível dizer que a Administração do Município se preocupou em 
estabelecer quesitos mínimos para participação no edital. 

E ao falar de quesitos mínimos, é obrigação da Administração Púbica elencar somente estes 
no seu Termo Referência, considerando que em situação contrária, o Ente Público assume risco de 
direcionar o seu próprio edital para uma fabricante apenas ou acabar frustrando a licitação, 
tornando-a deserta. 

Desta forme que se requer, a retirada da exigência impertinente de controle da lança traseira 
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por meio de joystick, passando a ser possível a participação de concorrentes que possuem controle 
da lança traseira operado por alavanca, sistema esse que é mundialmente e nacionalmente 
utilizado. 
 

3. DO PESO OPERACIONAL MÍNIMO DE 7.500 KG 
 
A presente impugnação tem por objeto a contestação da exigência constante do Termo de 

Referência do Edital nº 40/2025, que estabelece como requisito técnico que a retroescavadeira a 
ser adquirida possua peso operacional mínimo superior a 7.500 kg. 

Tal exigência, como se demonstrará, não encontra respaldo técnico razoável, não é essencial 
ao desempenho do objeto contratado, e viola os princípios da isonomia, da ampla competitividade 
e da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, conforme preceitua o artigo, 
XXI da Constituição Federal, bem como o artigo 5º da Lei 14.133/2021. 

Ao confrontar a exigência de peso mínimo superior a 7.500 kg com os principais modelos 
disponíveis no mercado nacional, constata-se que a regra imposta não  

O peso operacional de uma retroescavadeira não é, por si só, indicativo de desempenho ou 
eficiência, sendo apenas um dado técnico relativo à massa do equipamento, e não um parâmetro 
de produtividade, potência, capacidade de escavação ou estabilidade. 

Aliás, diversos modelos com peso inferior a 7.500 kg possuem desempenho técnico superior, 
motores mais potentes, maior força de desagregação e ciclo operacional mais eficiente. 

Portanto, a restrição com base apenas no peso, sem vinculação técnica justificável à natureza 
da atividade a ser desempenhada, é desproporcional e tecnicamente infundada. 

A licitação não deve conter exigências que limitem a competição, salvo quando tecnicamente 
justificadas, desta forma a fixação de critérios que apenas dois ou três modelos do mercado podem 
atender, sem justificativa plausível, afronta o dever de ampliar a competitividade e restringe o 
número de fornecedores habilitados, ferindo também o princípio da isonomia. 

Além disso, o princípio da seleção da proposta mais vantajosa, disposto no art. 11, inciso I, 
da Lei 14.133/2021 também é comprometido, já que o edital pode acabar limitando a contratação 
a um único modelo de valor mais elevado, em detrimento de alternativas mais econômicas e 
eficientes. 
 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Diante das fundamentações expostas, resta evidente a necessidade de correção das 
irregularidades identificadas no Edital 40/2025, a fim de garantir sua conformidade com os princípios 
que regem os atos administrativos, em especial os da razoabilidade, isonomia, competitividade e 
eficiência. 

Toda exigência editalícia deve guardar compatibilidade com a finalidade do objeto licitado, 
observando o bom senso administrativo e a compatibilidade entre os meios exigidos e os fins 
pretendidos. A ausência de justificativa técnica adequada para critérios tão específicos revela 
direcionamento indevido, ao excluir equipamentos similares amplamente disponíveis no mercado 
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nacional. 
Diante disso, requer-se a reformulação do Edital nº 40/2025, com a exclusão ou adequação 

das especificações em desconformidade com as reais necessidades do objeto, restabelecendo, 
assim, a ampla concorrência e a legalidade do certame. 

 
5. PEDIDOS 

 
Diante de todo o exposto, requer-se à Comissão de Licitação e ao Ilustre Pregoeiro(a): 
 
a) Que o Edital seja retificado para suprimir exigências técnicas não justificadas, ou, 

alternativamente, que seja anulado parcialmente, caso mantidas cláusulas que 
comprometam a ampla competitividade; 

 
b) A exclusão da exigência de controles traseiros apenas por joystick, possibilitando o 

oferecimento controle por alavanca; 
 
c) A revisão do critério de peso operacional mínimo superior a 7.500 kg, a fim de que seja 

adequado à realidade do mercado e à finalidade do objeto, sugerindo-se a adoção de 
um valor compatível com os modelos de referência amplamente utilizados, como mínimo 
de 7.000 kg ou outro parâmetro técnico objetivamente vinculado à necessidade do 
Município; 

 
Tais ajustes restabelecerão os princípios da competitividade, isonomia e vantajosidade, 

promovendo maior pluralidade de propostas, economia aos cofres públicos e conformidade legal ao 
certame. 

Certo do espírito de legalidade e compromisso desta Administração com a lisura dos 
processos licitatórios, aguarda-se acolhimento integral ou parcial da presente impugnação, com a 
devida reformulação do Edital nº 40/2025. 

 
Nestes termos,  

pede e espera deferimento. 
Bom Sucesso do Sul – PR, 28 de agosto de 2025. 

 
 
 
 
 

 
JEFFERSON DA SILVA RECUS 
CPF 000.598.210-35 
E-mail: admvendas@mullerbrasil.com 
FONE: (051) 3488-3488 
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